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ii) 50 %, no caso em que a apólice cubra a cobertura 
de riscos associados a fenómenos climáticos adversos não 
equiparados a catástrofes naturais, conforme definido na 
alínea b) do artigo 4.º;

iii) 50 %, no caso em que a apólice cubra a cobertura 
de riscos associados a pragas e doenças.

b) Para contratos de seguros de grupo:
i) 80 %, no caso em que a apólice cubra exclusivamente a 

cobertura de riscos climáticos adversos equiparados a catás-
trofes naturais, conforme definido na alínea a) do artigo 4.º;

ii) 50 %, no caso em que a apólice cubra a cobertura 
de riscos associados a fenómenos climáticos adversos não 
equiparados a catástrofes naturais, conforme definido na 
alínea b) do artigo 4.º;

iii) 50 %, no caso em que a apólice cubra a cobertura 
de riscos associados a pragas e doenças.

Artigo 7.º
Pedidos de apoio

1 — Os apoios são pagos pelo IFAP, I. P., por intermédio 
das empresas de seguro, até ao dia 30 de setembro do ano 
da celebração do contrato de seguro, desde que reunidos 
todos os requisitos necessários.

2 — As empresas de seguros devem remeter ao IFAP, I. P., 
até ao dia 15 de maio de cada ano, a informação completa 
relativa aos contratos de seguro para um determinado ano, 
incluindo, nomeadamente:

a) Informação relativa à identificação do produtor;
b) Identificação das parcelas e respetivas áreas seguras 

por concelho;
c) Valor seguro com discriminação da produção espe-

rada e do respetivo preço;
d) Riscos cobertos, montante do prémio e valor do apoio 

solicitado;
e) Declaração de compromisso de reporte ao IFAP, I. P., 

da informação relativa a sinistros, prejuízos e indemniza-
ções devidas.

3 — A ordem de prioridade no acesso à ajuda é a data 
de entrada dos processos completos no IFAP, I. P.

Artigo 8.º
Controlos

1 — O controlo administrativo, previsto no título V do Re-
gulamento (CE) n.º 555/2008, da Comissão, de 27 de junho, 
é efetuado de forma sistemática, recaindo sobre todos os pe-
didos de apoio antes do respetivo pagamento e visam a con-
firmação da elegibilidade do beneficiário e do nível de apoio.

2 — Os controlos são realizados pelo IFAP, I. P., atra-
vés da verificação da inscrição das parcelas de vinha que 
suportam a produção segura no registo central vitícola 
gerido pelo IVV, I. P., e da confirmação do pagamento dos 
prémios, deduzido o valor do apoio.

Artigo 9.º
Pagamentos indevidos e exclusões

1 — Em caso de pagamento indevido, o produtor deve 
reembolsar o montante em questão, sendo devidos juros 
relativamente ao período decorrido entre a notificação da 
obrigação de reembolso, e o efetivo reembolso ou dedução.

2 — Não são efetuados pagamentos aos produtores 
em relação aos quais se prove terem sido criadas artifi-
cialmente as condições exigidas para a obtenção de tais 
pagamentos, a fim de obterem um benefício contrário aos 
objetivos da presente medida.

Artigo 10.º
Procedimentos

1 — Para aplicação da presente medida de apoio com-
pete ao IVV, I. P.:

a) Remeter à Comissão Europeia os elementos a que se 
refere o artigo 188.º -A do Regulamento (CE) n.º 1234/2007, 
do Conselho, de 22 de outubro;

b) Elaborar o relatório anual da execução da medida, 
incluindo informação reportada pelas empresas de seguros.

2 — Para aplicação da presente medida de apoio com-
pete ao IFAP, I. P.:

a) Definir em circular, em colaboração com o IVV, I. P., 
os procedimentos a observar pelos tomadores e pelas em-
presas de seguros, bem como os dados técnicos e estatísticos 
a fornecer por estas;

b) Proceder à análise e à decisão dos pedidos e ao pa-
gamento dos apoios aprovados.

3 — O IVV, I. P., e o IFAP, I. P., estabelecem, por pro-
tocolo, as condições de operacionalização desta medida de 
apoio, bem como as necessidades de informação a obter.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 6 de fevereiro de 2012.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º)

Limites elegíveis 

Regiões* Média por apólice
(euros/hectare)

A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155
B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 230
C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270
D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 410
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 635

* Regiões definidas na Portaria n.º 318/2011, de 30 de dezembro.

 Portaria n.º 43/2012
de 10 de fevereiro

O Regulamento do Apoio à Promoção de Vinhos em 
Mercados de Países Terceiros, aprovado pela Portaria 
n.º 1384 -B/2008, de 2 de dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelas Portarias n.os 989/2009, de 7 de setembro, 
47/2010, de 20 de janeiro, e 1055/2010, de 14 de outubro, 
estabeleceu as regras relativas à aplicação, em Portugal, 
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da medida de promoção em mercados de países terceiros 
prevista para o período 2008 -2013 no Regulamento (CE) 
n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Regulamento (CE) n.º 491/2009, 
do Conselho, de 25 de maio, e das suas normas de execução, 
incluídas no Regulamento (CE) n.º 555/2008, da Comissão, 
de 27 de junho, com as alterações introduzidas pelo Regu-
lamento (CE) n.º 772/2010, da Comissão, de 1 de setembro.

Tendo em conta os resultados e experiência obtidos nos 
concursos já implementados, importa efetuar alguns ajus-
tamentos ao atual quadro legal desta medida de apoio para 
agilizar os procedimentos administrativos, quer dos bene-
ficiários quer dos organismos envolvidos na sua gestão, de 
modo a permitir um resultado mais eficiente da medida.

Por outro lado, o atual contexto económico e financeiro 
do país reflete -se também no setor vitivinícola, implicando 
um esforço acrescido para a execução desta medida de 
promoção em países terceiros.

Neste contexto, e de modo a reforçar a imagem dos 
vinhos portugueses nos mercados externos, justifica -se um 
aumento do limite máximo da majoração para os projetos 
de associações, organizações profissionais e interprofissio-
nais que apresentem um mérito destacado e desde que ga-
rantam uma adequada articulação das suas ações de promo-
ção, ao nível da concentração e planeamento das mesmas.

Com este aumento da majoração pretende -se estimular 
as sinergias entre os intervenientes, com vista à obtenção 
de maior eficácia e impacto das ações de promoção dos 
vinhos portugueses realizadas em países terceiros.

Permite -se, também, que sejam considerados elegíveis 
os custos associados à obrigação de apresentação de uma 
garantia bancária, nas situações em que os beneficiários 
solicitem pagamento adiantado.

Importa ainda estabelecer a possibilidade, prevista na 
legislação comunitária, dos beneficiários renovarem, pelo 
período máximo de dois anos, projetos já implementados 
nos mercados de países terceiros, situação que irá contri-
buir para fortalecer o posicionamento dos vinhos nacionais 
nos mercados externos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, e no uso das 
competências delegadas pela Ministra da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, atra-
vés do Despacho n.º 12412/2011, de 20 de setembro, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do Apoio à Promoção 

de Vinhos em Mercados de Países Terceiros

Os artigos 2.º, 5.º, 9.º, 10.º, 12.º, 18.º e 20.° do Regula-
mento do Apoio à Promoção de Vinhos em Mercados de 
Países Terceiros, aprovado pela Portaria n.º 1384 -B/2008, 
de 2 de dezembro, alterada pelas Portarias n.os 989/2009, 
de 7 de setembro, 47/2010, de 20 de janeiro, e 1055/2010, 
de 14 de outubro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
Entidades intervenientes

1 — São entidades intervenientes no procedimento:
a) O Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVV, I. P.), 

que exerce as funções de entidade de gestão (EG);

b) O Instituto de Financiamento da Agricultura e Pes-
cas, I. P. (IFAP, I. P.), que exerce as funções de organismo 
pagador e de controlo.

2 — Compete à EG:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — (Revogado.)
5 — As entidades intervenientes promovem o inter-

câmbio dos dados e informação sobre esta medida de 
apoio, para um desempenho eficaz das funções atri-
buídas.

Artigo 5.º
[...]

1 — A duração do apoio não pode ultrapassar três anos 
a contar da data limite para entrega do projeto, fixada 
no aviso de abertura de concurso.

2 — O apoio concedido a um projeto no mercado de 
país terceiro por um período de três anos pode ser re-
novado, uma única vez, pelo período máximo de dois 
anos, devendo, para o efeito, o beneficiário apresentar um 
novo projeto que deve incluir a avaliação dos resultados 
obtidos anteriormente.

Artigo 9.º
[...]

1 — São elegíveis as despesas diretamente relacio-
nadas com a execução do projeto aprovado, relativas 
a determinada fase de execução, que sejam realizadas, 
pagas pelo beneficiário e apresentadas até ao pedido de 
saldo da fase a que respeitam, as quais incluem:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) (Revogada.)
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Despesas gerais do beneficiário, até ao limite de 7 % 

da soma das despesas previstas nas alíneas a) e b);
f) Despesas relativas às garantias constituídas para 

efeitos de pedidos de pagamento adiantado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Em complemento do apoio referido no número 

anterior e em função do mérito do projeto, pode ser con-
cedida uma majoração até 40 % do valor das despesas 
elegíveis, financiada através de fundos nacionais nos 
termos previstos no anexo III, respeitando as disposições 
de direito europeu aplicáveis em matéria de auxílios 
de Estado.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Quando num concurso se verificar que o valor do 

apoio comunitário referente ao investimento global proposto 
não excede a dotação orçamental comunitária, prevista no 
aviso de abertura, a decisão da EG sobre cada candidatura 
pode ser tomada isoladamente e comunicada ao respetivo 
candidato.

Artigo 18.º
[...]

1 — O beneficiário pode apresentar junto do IFAP, I. P., 
em cada fase de execução do projeto e o mais tardar até 
15 de setembro, um pedido de adiantamento até ao mon-
tante correspondente a 100 % do apoio a conceder na 
fase em causa, descontado, se for caso disso, do montante 
já pago a título de pagamentos intermédios, mediante 
a entrega de uma garantia constituída a favor daquele 
organismo, de montante correspondente a 110 % do 
adiantamento solicitado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.º
[...]

1 — O beneficiário deve apresentar ao IFAP, I. P., 
no prazo máximo de quatro meses após a conclusão de 
cada fase do projeto, um pedido de pagamento de saldo 
referente à fase em causa.

2 — O pagamento do saldo é efetuado no prazo má-
ximo de dois meses após a apresentação do pedido re-
ferido no número anterior, podendo ocorrer durante o 
exercício financeiro seguinte.»

Artigo 2.º
Alteração do anexo III do Regulamento do Apoio à Promoção

de Vinhos em Mercados de Países Terceiros

O anexo III do Regulamento do Apoio à Promoção de 
Vinhos em Mercados de Países Terceiros, aprovado pela 
Portaria n.º 1384 -B/2008, de 2 de dezembro, alterada pelas 
Portarias n.os 989/2009, de 7 de setembro, 47/2010, de 20 de 
janeiro, e 1055/2010, de 14 de outubro, é substituído pelo 
anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Remissões

As remissões feitas para a comissão de gestão (CG) 
consideram -se efetuadas para a entidade de gestão (EG).

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 4 do artigo 2.º e a alínea c) do n.º 1 
do artigo 9.º do Regulamento do Apoio à Promoção de 
Vinhos em Mercados de Países Terceiros, aprovado pela 
Portaria n.º 1384 -B/2008, de 2 de dezembro, alterada pelas 
Portarias n.os 989/2009, de 7 de setembro, 47/2010, de 20 
de janeiro, e 1055/2010, de 14 de outubro.

Artigo 5.º
Disposição transitória

1 — O disposto nos artigos 5.º, 9.º e 10.º do Regula-
mento do Apoio à Promoção de Vinhos em Mercados de 
Países Terceiros com a redação dada pela presente portaria 
só se aplica aos projetos contratualizados após a data de 
entrada em vigor da presente portaria.

2 — Excetua -se do disposto do número anterior as 
despesas relativas às garantias bancárias prestadas para 
efeitos de pedidos de adiantamento apresentados no exer-
cício financeiro de 2011 e seguintes que são consideradas 
elegíveis.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 7 de fevereiro de 2012.

ANEXO

ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 10.º) 
(Em percentagem)

Taxa máxima 
de apoio 

comunitário

Taxa de majoração máxima proveniente de fundos nacionais

Pontuação obtida pela determinação do mérito do projeto nos termos 
do n.º 1 do artigo 12.º

> 60 e ≤ 70 > > 70 e ≤ 80 > 80 e ≤ 90 > 90
50 5 10 25 40
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